DECRETO LEGISLATIVO Nº 028/2010


A MESA DIRETORA DO PODER LEGISLATIVO, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO que os servidores públicos municipais têm direito a um prêmio por assiduidade no valor igual a um mês de vencimento, após 5 (cinco) anos ininterruptos de serviços prestados ao Município, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 249, de 18 de dezembro de 1998, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena-RS; 

CONSIDERANDO  a necessidade de ser estabelecido em que momento será pago ao servidor o Prêmio Assiduidade a que fizer jus.


DECRETA:

 

Art. 1º. Após cada cinco anos ininterruptos de serviço prestado ao Município, a contar da investidura em cargo de provimento efetivo, o servidor fará jus a um prêmio por assiduidade de valor igual a um mês de vencimento do seu cargo efetivo, mesmo que esteja no exercício de cargo em comissão ou função gratificada, de concessão e gozo obrigatório e inacumulável.

Art. 2º. Interrompem o qüinqüênio, para efeitos do artigo anterior, as seguintes ocorrências:


I - penalidade disciplinar de suspensão;


II - afastamento do cargo em virtude de:


a) licença para tratar de interesses particulares;


b)licença para tratamento de pessoa da família quando não remunerada;


c) condenação a pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;


d) desempenho de mandato classista; e 


e) licença para atividade política.

segue ...

Folha 02. Decreto Legislativo Nº028/2010

Parágrafo único. As faltas não justificadas ao serviço retardarão a concessão do prêmio previsto neste artigo, na proporção de um mês para cada falta, e as licenças para tratamento de saúde excedentes de noventa dias, consecutivos ou não, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional, protelam a concessão do prêmio por assiduidade em período igual ao número de dias de licença .

  Art. 3º.  O prêmio por assiduidade não será considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

 Art. 4º. Será pago o Prêmio Assiduidade a que o servidor fizer jus no exercício financeiro seguinte ao que completar os 5 (cinco) anos ininterruptos de serviço prestado ao Município.

 §1º. O pagamento de que trata este artigo será realizado na mesma data em que ocorrer o do anuênio.


§2º. Havendo servidor público municipal, com direito adquirido ao prêmio assiduidade no momento da publicação deste Decreto, o seu pagamento será feito no mesmo mês da publicação.
 Art. 5º. Havendo exoneração ou aposentadoria do Servidor, o Prêmio por Assiduidade a que o mesmo fizer jus será pago juntamente com os demais valores pecuniários remuneratórios.

Art. 6º. Fica revogado o Decreto Legislativo Nº027 de 20 de abril de 2010.
 Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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